
IMPLANTAÇÃO DO PROCESSO 
VEP CADASTRADO NO SEEU 

O presente material serve de tutorial para os servidores que 
implantarão o processo VEP já cadastrado no SEEU. 
 



A inserção dos autos VEP no SEEU é constituída em três etapas. 
 
1. A primeira etapa consiste na digitalização das peças dos autos VEP em 

trâmite na Vara de Execução Penal. 
2. A segunda etapa é a do cadastro, material já disponibilizado no portal 

TJMG. 
3. A terceira e última etapa consiste na implantação propriamente dita, em 

que temos a formação do atestado de penas, com as datas de previsão 
de benefícios e término de pena, quando tratarmos de uma pena 
privativa de liberdade, e a formação do relatório de acompanhamento 
da pena, quando tratarmos de uma pena restritiva de direito. 

 
 
Para a formação do atestado de penas e/ou relatório de acompanhamento de 
PRD é necessário incluir as informações do processo de origem, datas de 
detração da pena (prisões e soltura ou cumprimento das PRD’s) e histórico de 
todo o ocorrido na execução penal (remições, comutações, indultos, faltas 
graves homologadas, livramento condicional, etc.) 
 



Na figura abaixo, após o cadastro, percebe-se que os autos VEP não possuem 
nenhuma ação penal (isso é claramente informado na caixa “Pendências”), 
nenhum evento ou incidente concedido, não concedido ou pendente. 

 

 

 

 

 

 



1) INFORMAÇÕES GERAIS 
 
 Após o cadastro, ao entrar nos autos eletrônicos, devemos inserir em 
“INFORMAÇÕES GERAIS” tudo o que for pertinente aos autos. Temos nesta 
tela a “capa do processo” em que anotamos os feitos alcançados pelos autos 
VEP (flagrante, processo de origem, número da mesma execução, mas que 
tramitou em outra comarca com outra identificação e/ou qualquer número 
de processo ou procedimento que possa gerar impedimento à soltura do 
sentenciado, quando obtiver um benefício), alguma PRD que esteja suspensa, 
número do INFOPEN ou qualquer outra informação importante. 

Para isso basta clicar em “alterar”: 

 



No campo “observação” inserir os dados mencionados: 

 

Ainda nesta tela, não necessita e não se deve marcar nenhuma opção 
em “Necessita de intervenção do Ministério Público” e “Necessita de 
intervenção da Defensoria Pública”. A marcação da opção “não” impede 
a remessa dos autos ao MP e a marcação da opção “sim” apenas 
estabelece uma movimentação que já é permitida sem a sua marcação. 
Após o preenchimento, clicar em SALVAR.  



Os dados inseridos ficam destacados na página “informações gerais”. Isso 
facilita a leitura dos autos bem como a confecção do alvará de soltura em que 
temos apenas que copiar os dados em destaque e colar no alvará de soltura. 

 

 

 

A ausência destas informações pode gerar o desarquivamento desnecessário do feito, 
uma vez que compromete a realização de vários atos. 



 
 
2) PROCESSOS CRIMINAIS 

 
 
Primeiro passo para a alimentação do atestado de penas. 

Nesta aba vamos inserir todos os processos que fazem parte da execução de 
penas do sentenciado. Se o reeducando estiver respondendo por qualquer 
outra ação criminal que não tenha sido devidamente enviada para a Execução 
Penal, não se deve inseri-la nesta aba. A cada ação criminal em execução 
devemos clicar em “novo processo criminal”. 

 



Abrindo a tela seguinte, inserir o número da ação criminal. No caso das 
precatórias de execução de pena, inserir o número da origem e não o da 
precatória. Isso faz com que tenhamos um atestado de penas com os 
verdadeiros números da origem, que fazem parte da execução. 

Após o preenchimento do número processo criminal, clicar em “salvar”. 
 
Quando estiver inserindo um número de processo antigo, em que não se tem o 
número único do CNJ, basta alterar o FORMATO de preenchimento 
 
 



Na tela seguinte, 1º tela do processo criminal, inserir os dados solicitados, observando 
sempre a condição atual da guia de execução. Ex: quando recebida na execução, a 
guia de execução (GE) era provisória, porém na data da implantação a GE é definitiva. 
Inserir, portanto, as informações da guia definitiva. 

 

ATENÇÃO: sempre conferir os dados lançados com a sentença ou acórdão (principalmente dosimetria 
da condenação e reincidência), pois assim poderemos corrigir eventuais erros de lançamentos no 
atestado de penas. 
Após os lançamentos clicar em “SALVAR”. 



Na 2º tela de lançamentos dos dados processo criminal: 
 
1) selecionar o tipo da pena (originária ou medida de segurança) 
2) inserir a pena total de condenação da GE. 
Ex: o sentenciado foi condenado em 2 artigos, 33 e 35, ambos da Lei 11343/06. No 
artigo 33 foi condenado a 8 anos de prisão e no artigo 35 a 3 anos de prisão. No 
campo “tempo da pena” deve-se inserir a pena total, qual seja 11 anos (o 
desmembramento dos artigos será feito na tela seguinte). Na tela abaixo a 
condenação do sentenciado foi de 05 anos e 4 meses. 
3) Data de início: não se deve confundir essa data com a data marco de início da pena. 
Neste campo, a data de início refere-se à data da sentença condenatória ou data do 
acórdão recurso provido. 
4) Regime de pena: neste campo inserir o regime em que foi condenado no processo 
criminal em questão. Não confundir com o regime atual de cumprimento da pena.  
5) Juiz: não precisa preencher este campo, uma vez que se trata de campo alimentado 
(lupa) 
6) Dias multa: condenação total dos dias multa 
7) Valor da multa: se tiver o cálculo nos autos, preencher. Em caso negativo, não 
preencher. 
8) Multa foi paga? marcar apenas se tiver demonstrativo juntado aos autos. 
9) Observação: neste campo pode informar qualquer dado que seja importante para a 
análise dos autos. Tem-se preenchido este campo com a informação da fração/valor 
dia multa. 

 



 

 

Após os preenchimentos, clicar em “salvar”. 
 



Na 3º e última tela de lançamentos dos dados do processo criminal, trataremos de 
cada artigo da condenação isoladamente. Essa é uma tela muito importante pois é 
diretamente dela que o atestado de penas puxará as informações a respeito das 
frações utilizadas nas datas de benefício (progressão de regime e Livramento 
Condicional). 

 



Na tela acima marcaremos novamente a Lei em que foi condenado o 
sentenciado, o artigo de condenação, a pena imposta, a data do delito, se o 
sentenciado é reincidente comum ou não, as frações para progressão de 
regime e livramento condicional e tempo de pena (tempo de pena específico 
do artigo em que estamos inserindo). 

 
Ao lançar os dados solicitados, muita atenção nos campos FRAÇÃO PARA 
PROGRESSÃO DE REGIME e FRAÇÃO PARA LIVRAMENTO CONDICIONAL, pois é 
desses campos que o SEEU puxa diretamente as informações para o atestado 
de penas. 

 

O servidor não precisa saber as frações específicas ao caso concreto (1/6, 1/3, 
2/5, 3/5...). Mas precisa saber se determinado artigo é comum ou hediondo, 
se o sentenciado é primário ou reincidente, lembrando sempre de conferir 
essas informações na sentença condenatória. 

 

 



ATENÇÃO: o SEEU destaca em informação específica os crimes hediondos 
cometidos até 28/03/2007. A fração para esses crimes é de 1/6. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Na tela acima podemos ver as opções de fração para progressão de regime. 
 

Na tela acima podemos ver as frações para Livramento Condicional. 
 
ATENÇÃO: O HEDIONDO REINCIDENTE NO CAMPO DE FRAÇÃO PARA LIVRAMENTO 
CONDICIONAL REFERE-SE AO HEDIONDO REINCIDENTE ESPECÍFICO. Essa marcação 
impede o cálculo do benefício do livramento condicional. 



Em relação aos campos: “Bloquear Direito de Indulto/Comutação” e 
“Manter fração”: 

 

Bloquear Direito de Indulto/Comutação: toda vez que estivermos tratando do art. 
33 da Lei 11343/06, ficará disponível a marcação do bloqueio ou não. Pela leitura 
do próprio campo, constata-se que isso se refere ao afastamento da hediondez de 
tal crime, o que influenciará na concessão ou não do Indulto e/ou Comutação. 
 
Manter fração de Comum Primário: toda vez que estivermos cadastrando um crime 
comum para Livramento Condicional e o sentenciado for primário, marcar sim para 
esta opção, caso não queira que a inserção de outra guia com reincidência mude a 
fração do LIVRAMENTO CONDICIONAL. 



Extinção: preenche-se esta parte após a sentença de extinção. 

 

Suspensão: 
 

Quando estivermos cadastrando uma PRD e ela estiver suspensa por determinação judicial, 
marcaremos sim nesta opção, inserindo também a data da decisão que a suspendeu. 
 
Obs: tratando-se de PRD suspensa, é de extrema importância que a condenação de tal guia 
não entre no cômputo total da pena para as previsões de progressão de regime, livramento 
condicional e término de pena. Seguindo as orientações acima, conseguiremos 
individualizar o controle da PPL e da PRD suspensa. Importante também que tal observação 
seja lançada na aba INFORMAÇÕES GERAIS > ALTERAR > OBSERVAÇÃO. 

 



Finalizando o cadastro do processo criminal, temos os dados registrados com 
sucesso. Esse procedimento que acabamos de finalizar será repetido pelo 
número de guias de execução que fizer parte dos autos de execução de 
penas, sempre clicando, a cada nova guia, em NOVO PROCESSO CRIMINAL. 
Ex: os autos VEP tem 3 guias de execução, repetiremos esse procedimento 3 
vezes. 

 

Na tela acima, temos o processo criminal lançado, com todas as informações 
inseridas. Para fazer alterações ou correções nestes lançamentos, clicar na aba 
respectiva e alterar. 



No atestado de penas, acessado na aba “informações adicionais” (parte 
inferior da tela), podemos observar que já consta a pena total inserida na aba 
“processos criminais”. 



3) EVENTOS 
 
 Próximo passo é a inserção na aba “eventos” do histórico de detração da 
pena do sentenciado. 

Importante não confundir a aba “eventos”, e restringi-la com o histórico de 
prisão e soltura. Esse campo trata de toda a detração do sentenciado em 
cumprimento da pena imposta.  

 

Clicar em “adicionar” para inserir a detração de pena do sentenciado. 
 



A seguir, temos três alternativas: 

1) INTERRUPÇÃO; 

2) PRISÃO/INÍCIO DE CUMPRIMENTO DE PENA; 

3) MONITORAMENTO ELETRÔNICO 

 

Selecionada a opção, clicar em “NOVO INCIDENTE”.  
 



Preencheremos agora a data da prisão/início de cumprimento da pena. 
Selecionaremos em seguida o tipo de prisão (no presente exemplo o 
sentenciado iniciou sua pena em uma prisão em flagrante, datada de 
28/07/2013) 

 

Toda prisão/inicio de cumprimento tem que ser vinculada a um processo criminal 
 



Prisão lançada: 

 



No atestado de penas já consta detração do sentenciado (pena cumprida até 
data atual), e consequentemente a pena remanescente, com previsão de 
término de pena. 

 



No SEEU podemos lançar prisões sucessivas, sem a necessidade do 
lançamento da soltura “prisão motivo alterado” para em seguida lançar a 
prisão atual do sentenciado (preventiva, condenação, etc.). Não precisamos 
soltá-lo para depois prendê-lo. O importante para o sistema eletrônico é se o 
sentenciado está ou não em cumprimento da pena imposta. 

 

Na tela acima podemos ver duas prisões lançadas, referentes a processos distintos. 
 



Em relação às interrupções, não as lançamos sucessivamente. O sistema 
acusará este lançamento: “existe outra interrupção em meio a uma 
interrupção”. Neste caso, por ser um ERRO, já que não existe interrupção da 
interrupção, devemos remover tal lançamento. 

 

ATENÇÃO: quando lançarmos na aba “incidentes concedidos” o LIVRAMENTO CONDICIONAL 
concedido na execução, não devemos lançar essa informação na aba “eventos”. Só 
lançaremos essa interrupção LIVRAMENTO CONDICIONAL, quando este benefício tiver sido 
revogado com a determinação judicial de perda dos dias do período de prova. Isso se explica 
pelo fato do livramento condicional na aba “eventos” ser uma interrupção do cumprimento 
da pena do sentenciado, o que obsta o cálculo do fim de pena. Com as devidas ressalvas é 
como se estivéssemos lançando uma FUGA. 



Em EVENTOS podemos ainda nos deparar com as seguintes situações: 
Cumprimento de PPL e PRD convertida em PPL: sejam condenações originariamente privativas 
de liberdade ou PRD’s convertidas em privativa de liberdade, lançamos em “eventos” todo o 
histórico de cumprimento. Ex: o sentenciado havia prestado 90 horas de prestação de serviço, 
quando foi preso em flagrante por novo crime. Com as duas guias em execução, o juiz converteu 
a PRD em PPL. Lançaremos na aba “eventos” as horas prestadas (Início de cumprimento da 
condenação e interrupção da restritiva de direito), seguida da prisão em flagrante. Teremos assim 
detraído todo o tempo efetivo de cumprimento das penas. 

Como podemos visualizar no print abaixo, as 90 horas foram devidamente lançadas, constando na 
interrupção 3 meses de cumprimento. 

 



Cumprimento exclusivo de PRD: quando o sentenciado possuir em sua execução 
apenas PRD’s, no assunto principal será lançado o código 7790 (Pena Restritiva de 
Direito), o que impede a formação do atestado de penas, pois o controle é feito 
em uma tabela à parte (trataremos desse controle em outro material). As PRD’s 
não são controladas por marco temporal, uma vez que o sistema entende, 
corretamente, que o controle se dá efetivamente pelo cumprimento da restritiva 
imposta, pela prestação de horas, pelo pagamento da pena pecuniária, etc. Mas 
então por que lançar essas horas em eventos? Para uma maior clareza no 
momento em que o juiz, quando estipular as condições da PRD, realizar a 
detração direta na pena imposta. 

 
 

Cumprimento concomitante de Privativa de Liberdade e PRD: quando o 
sentenciado tiver duas ou mais guias em execução, e uma destas guias for 
RESTRITIVA DE DIREITO (que não foi convertida em privativa de liberdade), 
faremos o controle da PPL pelo atestado de penas e o controle da PRD em “nova 
substitutiva”, opção que fica ao lado do processo criminal, na aba “processos 
criminais”. Como se trata de um procedimento mais detalhado, abordaremos em 
material específico. 

 



Após lançarmos os eventos, como dito anteriormente, o 
atestado de penas já nos indica a detração e término de pena, 
porém não temos ainda a informação do regime do sentenciado, 
tão pouco as datas de progressão de regime e LCO. Só teremos 
essas informações com a HARMONIZAÇÃO DO REGIME, que 
lançaremos na aba “incidentes concedidos”. 

 



4) INCIDENTES CONCEDIDOS e INCIDENTES NÃO CONCEDIDOS 

  Seguindo na implantação, lançaremos todo o histórico da execução de penas do 
sentenciado. 
Na aba INCIDENTES CONCEDIDOS os incidentes deferidos, tais como remições, 
indultos concedidos, comutações concedidas, faltas graves homologadas, 
continuidade delitiva aplicada, perda de dias remidos, saída temporária, harmonização 
do regime (regime de cumprimento da pena), etc. 
Na aba INCIDENTES NÃO CONCEDIDOS os incidentes indeferidos tais como 
comutações não concedidas, faltas não homologadas, saída temporária indeferida, 
progressão de regime indeferida, livramento condicional indeferido, etc. 
Referente ao regime prisional não temos que lançar todo o histórico, uma vez que 
estas informações se sobrepõem umas às outras. Se o sentenciado estava no regime 
fechado, teve uma progressão para o semiaberto, depois para o regime aberto e uma 
regressão para o regime semiaberto, temos que lançar a harmonização apenas no 
regime atual, que no exemplo é o SEMIABERTO. A ordem dos lançamentos não altera 
o produto final que é a formação do atestado de penas, porém sugere-se que a 
harmonização do regime seja feita por último, a fim de evitar indicações de benefícios 
vencidos erroneamente. 
Não precisamos lançar também faltas graves não homologadas que já tenham 
prescrito. Lançamos então, apenas as faltas não homologadas que estejam dentro do 
prazo prescricional. 



Tela de incidentes: 

 

Para lançar os incidentes, clicar em ADICIONAR. 
 



Escolher o incidente específico e clicar em NOVO INCIDENTE. 

 



A seguir, uma breve explicação de todos incidentes disponíveis: 

ADEQUAÇÃO:  
Usado quando tivermos que alterar a dosimetria total de duas ou mais guias. 
No print abaixo o sentenciado foi condenado a uma pena total de 
21A05M10D. Com a decisão judicial de alteração a nova pena passou a ser 
18A04M10D. Usado normalmente na continuidade delitiva (art. 71 do CP). 

 



ALTERAÇÃO DE DATA-BASE DE PROGRESSÃO DE 
REGIME/LIVRAMENTO CONDICIONAL: 

Usado quando tivermos que alterar a data base da progressão de regime ou a data base do 
livramento condicional. 
O sistema reconhece automaticamente alguns lançamentos, caso da falta grave homologada 
em que ele já usa a data da falta como marco para progressão de regime, a data da primeira 
prisão como data marco do livramento condicional, entre outros. Porém, quando for 
necessário que uma data específica, que não esteja sendo indicada pelo SEEU, seja 
reconhecida como data-base, tendo por referência decisão judicial, usamos este incidente. Nas 
marcações acima, selecione FIXO e clique em SALVAR. 
Como a data base ficará FIXA, lembrar de nos lançamentos futuros, mudando-se a data base, 
alterar este incidente passando a marcação para DINÂMICO, ou até mesmo excluí-lo. 



ALTERAÇÃO DE LOCAL DE CUMPRIMENTO DE PENA 

 

Usado para informar e registrar a mudança do local de cumprimento da pena. 
Indicado nas transferências dos autos. Antes de enviar os autos ao distribuidor, para 
efetuar a transferência, lançar este incidente para mostrar de forma clara a comarca 
de onde o processo foi transferido. 



COMUTAÇÃO 
 

 

Ao lançarmos a comutação concedida, após preenchidos os campos “data da decisão” e “juiz”, 
devemos marcar o Decreto Lei utilizado, selecionando em seguida as guias que terão as penas 
comutadas. Após isso, selecionar a fração estipulada na sentença. A partir daí o sistema 
calculará a nova pena, passando a ser esta a informação (nova pena) no atestado de penas. O 
SEEU já detrai a pena comutada, fazendo os cálculos de benefícios e término de pena em cima 
da nova pena. O sistema eletrônico, ainda que marquemos uma guia de crime hediondo, ele 
não utiliza a dosimetria desses crimes no cálculo da Comutação. 



DIAS PERDIDOS NA REMIÇÃO 
 

 

 

Em INFORMAÇÕES ADICIONAIS a data a ser inserida é a data da falta que resultou na perda 
dos dias remidos. O total de dias remidos é indicado pelo sistema em “fração de 1/3 do saldo 
dos dias remidos”, porém o campo de inserção desses dias é de livre preenchimento. No 
campo observação podemos discriminar a falta cometida. É de extrema importância que seja 
marcada a remição em que se está detraindo os dias remidos, pois a ausência desta marcação 
fará com que esses dias perdidos não sejam efetivamente subtraídos do cômputo total de dias 
remidos. 



EXTINÇÃO 
 

 

 

 

No lançamento da extinção devemos tomar cuidado quando não forem extintas todas as guias 
em execução. Importante ressaltar que, seja pelo cumprimento da pena, pelo indulto ou por 
qualquer outro motivo, o tempo considerado para a aquisição do benefício ou cumprimento 
do lapso temporal não seja novamente utilizado na guia em que não ocorreu a extinção. Para 
realizarmos o cálculo com essa observação devemos usar “data efetiva de término” ou “data 
da decisão”. 



FIXAÇÃO/HARMONIZAÇÃO/ALTERAÇÃO DE REGIME 
 

 

 

 

O mais importante dos INCIDENTES CONCEDIDOS, pois é com este lançamento que indicamos 
no atestado de penas as datas de benefícios (progressão de regime e LCO). Utilizando a última 
decisão que estipulou o regime prisional do sentenciado, devemos marcar em novo regime o 
regime atual. Data de início: é a data marco para progressão de regime. E no motivo 
aconselha-se usar apenas: progressão de regime; regime inicial; regressão; somatório de 
penas ou unificação. 



 

 

 

 

Quando estivermos implantando uma guia sem alteração de regime, ou seja, o regime ainda é 
o estipulado na sentença condenatória, usaremos essa sentença como base para a 
harmonização do regime, considerando como data de início a data da primeira prisão ou data 
que o juízo entender correta. 



HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE 

 

No lançamento da falta grave homologada o sistema já considera a data da falta como data 
marco para progressão de regime. Esta data tem que ser lançada, conforme print acima, no 
campo DATA, em informações adicionais. Importante lançarmos todo o histórico de falta 
grave pois estes lançamentos inibem a indicação dos benefícios de INDULTO e 
COMUTAÇÃO. Quanto ao lançamento das faltas não homologadas, apenas as que não 
prescreveram. 



INDULTO 

 

Lançamento semelhante ao da COMUTAÇÃO. Selecionando o Decreto Lei e as guias a 
serem indultadas, o SEEU desconsiderará as guias selecionadas, tanto a dosimetria, quanto 
a detração relacionada, no cálculo do atestado de penas. ATENÇÃO: o tempo de 
cumprimento da pena necessário para o preenchimento das condições para concessão do 
INDULTO será desconsiderado no atestado de penas. 



LIBERDADE VIGIADA 

 

Apenas incidente informativo. Não altera atestado de penas. 



LIVRAMENTO CONDICIONAL 

 

Incidente de simples preenchimento, tendo como base a decisão de concessão do LCO. O 
único cuidado a ser tomado é quando estiver implantando autos de execução em trâmite há 
mais tempo, pois se nesta execução tivermos um LCO revogado, quando lançarmos o 
incidente de Livramento, marcar apenas a guia em que foi concedida. A revogação abrangerá 
todas as guias selecionadas neste incidente. 

 
Lembrando mais uma vez de lançarmos a interrupção da pena pelo LIVRAMENTO 
CONDICIONAL na aba eventos, somente quando este benefício tiver sido revogado, com a 
perda dos dias do período de prova.  



OUTROS 
 

 

Incidente amplo, de livre preenchimento. Apenas informativo, não alterando atestado de 
penas. 



PRISÃO DOMICILIAR 
 

 

Incidente informativo, não alterando atestado de penas. Serve nas hipóteses de: 
 
• Condenado maior de 70 anos; 
• Condenado acometido de doença grave; 
• Condenada com filho menor, ou deficiente físico ou mental; 
• Gestante; 
• Falta de estabelecimento penal adequado ao regime semiaberto e  
• Falta de vaga no estabelecimento penal adequado ao regime semiaberto.  
 
 



RECONSIDERAÇÃO 
 

 

 

Incidente informativo. Serve para registrar reconsideração concedida pelo magistrado. No 
campo observação especificar o que foi reconsiderado. 
 
 



RECURSO DE AGRAVO 
 

 

 

 

Este incidente serve para controlarmos os recursos de agravo em trâmite, distinguindo 
dentro dos vários agravos que podemos ter na execução penal, às quais decisões se referem 
(seleção disponível na parte inferior da tela). 
 
 



REMIÇÃO 
 

 

 

 

 

Remições declaradas pelo trabalho ou pelo estudo, sendo a distinção feita apenas pelo 
preenchimento no campo respectivo. Na data de referência para cálculo de pena 
recomenda-se usar “data da decisão”. 
 
 



REVOGAÇÃO 
 

 

 

 

 

 

Lançando os dados da decisão de revogação, selecionar nos incidentes qual está sendo 
revogado. No presente exemplo, podemos ver uma revogação de LCO.  
Quanto ao Livramento Condicional, além do lançamento do incidente de revogação, 
devemos lançar também na aba “eventos” a interrupção do cumprimento da pena, 
expressamente determinado pelo magistrado na decisão de revogação. 
 
 



SAÍDA TEMPORÁRIA 
 

 

 

 

 

 

 

Incidente informativo, não alterando o atestado de penas. 
 
 



SOMATÓRIO DAS PENAS 
 

 

 

 

 

 

 

Incidente pouco utilizado. O sistema já faz a soma de penas automaticamente. No caso de 
decisão judicial sobre somatório de penas, utilizar o incidente 
FIXAÇÃO/HARMONIZAÇÃO/ALTERAÇÃO DE REGIME, selecionando “somatório de penas” 
como motivo. 
 
 



SURSIS 
 

 

 

 

 

 

 

 

Incidente informativo. Porém necessária a sua inserção uma vez que possibilita o 
preenchimento das condições na aba “informações adicionais”, em “SURSIS (CLIQUE PARA 
CADASTRAR)”. 
 
 

Trataremos desse assunto em material específico. 
 
 



SUSPENSÃO 
 

 

 

 

 

 

 

 

Ao lançar a SUSPENSÃO selecionar qual incidente está sendo suspendido. 
 
 



TRABALHO EXTERNO 
 

 

 

 

 

 

 

 

Incidente informativo, não alterando o atestado de penas. 



UNIFICAÇÃO 
 

 

 

 

 

 

 

 
Incidente pouco utilizado, uma vez que o SEEU automaticamente faz o cálculo de 
unificação do art. 75, §§ 1º e 2º. Lembrando que na alteração da dosimetria pelo art. 71, 
utilizamos o incidente ADEQUAÇÃO. 
Observação: os lançamentos dos incidentes, ainda que informativos, é fundamental para 
que consigamos, através dos critérios de pesquisas, localizar os processos com o incidente 
específico.  
Ex: o magistrado solicita um relatório de todos os sentenciados em prisão domiciliar.  
 
 



Após a breve análise dos incidentes concedidos e não concedidos, voltando à implantação dos 
autos, após o lançamento do incidente concedido FIXAÇÃO/HARMONIZAÇÃO/ALTERAÇÃO DE 
REGIME, temos no atestado de penas as datas de previsão de alcance para progressão de regime 
e livramento condicional: 

 

 

 

 

 

 

 

 



Terminada a implantação, procedemos à conferência dos dados lançados, verificando os artigos 
de condenação, frações de benefícios, incidentes lançados, etc.  

 

Sugere-se a juntada de uma certidão de implantação padrão para a secretaria. O objetivo desta 
certidão é o de facilitar a leitura do processo diante dos fatos ocorridos antes da sua implantação, 
informando qualquer correção dos dados que formam o atestado de penas. Juntamos também 
nesta movimentação de “juntada”, o atestado de penas formado quando do término da 
implantação. 

 

 

 

 

 

 

 

 Apresentando pendências para movimentação (uma petição não analisada, uma decisão 
pendente de intimações, alguma ordenação não cumprida), forma-se uma movimentação de 
referência (juntada de documentos) para posterior movimentação, visando sanear o processo. 


